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Resumo 
Objetivo: Avaliar os efeitos de uma intervenção educativa no conhecimento, na atitude e na prática das gestantes sobre o uso dos alimentos 
regionais. 
Métodos: Ensaio clínico controlado randomizado em cluster, unicego, com dois grupos paralelos. O estudo foi realizado no período de janeiro a 
setembro de 2013. Alocação randômica dos conglomerados foi defi nida pelo processo de alocação aleatória simples. Na ocasião foi utilizado 
um sorteio entre os conglomerados/cluster e depois foi realizada uma alocação aleatória para escolha das USs. Desta maneira, o conglomerado 
A fez parte do GI e o conglomerado B do GC. Participaram 91 gestantes no GI (cartilha educativa) e 94 gestantes no GC (consulta pré-natal de 
risco habitual). 
Resultados: O efeito da cartilha educativa no grupo de intervenção apresentou signifi cância estatística (p<0,001) no sétimo e trigésimo dia 
pós-intervenção, quando comparados com o grupo controle e aumento da prevalência com adequabilidade do conhecimento, atitude e prática 
quanto ao uso dos alimentos regionais. 
Conclusão: A cartilha educativa foi uma intervenção efi caz para melhorar o conhecimento, atitude e prática das gestantes quanto ao uso dos 
alimentos regionais. 

Abstract
Objective: To evaluate the effects of an educational intervention on the knowledge, attitudes, and practices of pregnant women regarding the 
use of regional foods.
Methods: Single-blind cluster-randomized clinical trial with two parallel groups. The study was carried out from January to September 2013. 
Cluster random allocation was defi ned by the simple random allocation process. A draw was performed with the clusters, followed by a random 
allocation to choose the health units. Cluster A was part of the intervention group and cluster B was included in the control group. The intervention 
group had 91 pregnant women, who were introduced to an educational booklet, and the control group had 94 pregnant women, who attended 
regular prenatal appointments.
Results: The effect of the educational booklet on the intervention group presented statistical signifi cance (p < 0.001) on the seventh and thirtieth 
days after the intervention when compared to the results of the control group, and there was an increase in the prevalence of adequacy of 
knowledge, attitudes, and practices regarding the use of regional foods.
Conclusion: The educational booklet was an effective intervention to improve the knowledge, attitudes, and practices of pregnant women 
regarding the use of regional foods.

Resumen
Objetivo: Evaluar los efectos de intervención educativa en conocimiento, actitud y práctica de las embarazadas sobre uso de los alimentos 
regionales. 
Método: Ensayo clínico controlado randomizado en clúster, simple ciego, con dos grupos paralelos. Estudio realizado de enero a setiembre de 
2013. La asignación randomizada de los conglomerados fue defi nida por proceso de asignación aleatoria simple. Se aplicó un sorteo entre los 
conglomerados/clústeres, realizándose luego una asignación aleatoria para elección de las USs. De esta manera, el conglomerado A formó parte 
del GI y el conglomerado B del GC. Participaron 91 embarazadas en el GI (libreta educativa), y 94 en el GC (consulta prenatal de riesgo normal). 
Resultados: El efecto de la libreta educativa en el grupo intervención presentó signifi catividad estadística (p<0,001) en el séptimo y trigésimo día 
postintervención al compararlo con el grupo control, hubo aumento de la prevalencia con idoneidad del conocimiento, actitud y práctica respecto 
del uso de alimentos regionales. 
Conclusión: La libreta educativa demostró ser efi caz para mejorar el conocimiento, actitud y práctica de las embarazadas respecto al uso de los 
alimentos regionales. 
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Introdução

A garantia de desfechos positivos na saúde da 
gestante e do feto é uma temática prioritária na 
Organização Mundial de Saúde. Acumulam-se evi-
dências científicas para fundamentar Políticas de 
Alimentação e Nutrição e intervenções nutricionais 
para alimentação saudável na gravidez. Sendo assim, 
a orientação nutricional pode proporcionar um ga-
nho de peso adequado a partir de hábitos alimenta-
res saudáveis, assim prevenindo o ganho excessivo 
e, consequentemente, ocasionar redução de riscos 
maternos e desfecho fetais indesejáveis.(1,2) 

Para promover alimentação saudável na popu-
lação brasileira, o Ministério da Saúde elaborou o 
manual “Alimentos Regionais Brasileiros”. Com 
isso, divulga o consumo de frutas, hortaliças, tu-
bérculos e leguminosas e reafirma o compromisso 
com a promoção de práticas alimentares saudáveis 
e a prevenção de agravos nutricionais relacionados à 
insegurança alimentar e nutricional.(3)

Organismos internacionais reconhecem a gra-
videz com necessidades nutricionais aumentadas 
para apoiar o desenvolvimento materno e o cresci-
mento fetal(4) e recomendam o aumento da ingestão 
de carboidratos, fibras, proteínas e micronutrien-
tes (vitamina A e do complexo B, folato e ferro).(5) 
Contudo, estudo no Canadá mostrou inadequação 
do consumo de micronutrientes a partir de fontes 
alimentares com alta prevalência para ingestão ina-
dequada de ferro (97%), vitamina D (96%) e folato 
(70%).(6) No Brasil, autores observam que 90% das 
gestantes apresentam consumo energético elevado 
com ingestão excessiva de calorias e inadequação 
de nutrientes,(7) portanto, recomenda-se aos pro-
fissionais da atenção básica elaborar estratégias de 
educação alimentar e nutricional para promoção da 
alimentação saudável a partir da valorização da cul-
tura alimentar.(2) 

A educação alimentar e nutricional é uma es-
tratégia fundamental de promoção da saúde, com 
o intuito de estimular a autonomia do indivíduo 
para valorizar e respeitar as especificidades culturais, 
de modo a empoderá-lo no cuidado com a própria 
saúde.(8) Autores consideram que os enfermeiros, ao 
desenvolverem educação em saúde, anseiam me-

lhorar as condições de vida e saúde da população. 
Portanto, as ações educativas precisam ser executa-
das de forma constante e efetiva, a fim de promove-
rem a saúde da população.(9)

Contudo, estudos demonstram que estratégias 
educativas têm se mostrado eficientes em relação à 
adequabilidade do conhecimento, atitude e prática 
(CAP) de determinadas populações após aplicação 
de intervenção educativa.(10,11) 

Diante disso, busca-se, a partir do diagnostico 
CAP, conhecer o comportamento da população as-
sistida; com isso, oferecer subsídios para os profis-
sionais de saúde na elaboração de estratégias para 
educação em saúde.

Considerando a relevância da temática para pro-
moção de hábitos alimentares saudáveis na gravidez, 
o objetivo deste estudo foi avaliar os efeitos de uma 
intervenção educativa no conhecimento, atitude e 
prática das gestantes para alimentação saudável com 
uso dos alimentos regionais. 

Métodos

Trata-se de um ensaio clínico controlado, rando-
mizado em cluster, unicego, com dois grupos pa-
ralelos e desenvolvido com gestantes que receberam 
a intervenção a partir da cartilha educativa (GI) e 
gestantes que receberam a orientação nutricional na 
consulta pré-natal de risco habitual (GC) confor-
me recomendação do caderno de atenção básica do 
Ministério da Saúde.(2) 

O estudo foi cego quando as gestantes e as en-
fermeiras das unidades de saúde não tinham conhe-
cimento sobre a cartilha educativa. O período de 
coleta de dados foi de janeiro a setembro de 2013, 
no qual se atingiu o número de participantes pro-
posto pelo cálculo amostral. O nível de confiança 
foi de 95% e o poder do teste de 80%. 

As regiões políticas administrativas de Recife 
(PE) foram divididas em cluster/conglomera-
dos com suas respectivas unidades de saúde (US). 
Alocação randômica dos conglomerados foi defini-
da pelo processo de alocação aleatória simples, na 
ocasião foi utilizado um sorteio entre os conglome-
rados e depois foi realizada uma alocação aleatória 
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para escolha das USs. Desta maneira, o conglome-
rado A fez parte do GI e conglomerado B do GC.

Vale salientar, sortear as unidades de saú-
de para compor o GI e GC dentro do mesmo 
conglomerado. Conforme recomenda o Consort 
(2010), implicariam no alto risco de contamina-
ção entre as gestantes das unidades de saúde de 
cada braço; assim, as gestantes do GC poderiam 
ser afetadas pela intervenção e com isso a conta-
minação do experimento. 

As gestantes incluídas foram aquelas maiores de 
18 anos que realizavam o pré-natal na unidade de 
saúde e que possuía telefone móvel ou residencial. 

Os critérios de exclusão foram as de idade gestacio-
nal acima de 36 semanas, diabetes gestacional ou 
pré-existente, hipertensão gestacional ou crônica, 
dificuldades para compreender as perguntas do 
questionário ou a intervenção. Os critérios de de-
sistência ou perda foram a interrupção da gravidez 
ou a impossibilidade de contato telefônico após dez 
tentativas em horários diferentes e dias consecuti-
vos. No total, 294 gestantes foram elegíveis. A análi-
se final foi de 91 gestantes para o grupo intervenção 
(GI) e 94 gestantes para o grupo controle (GC). A 
figura 1 representa a estratégia de amostragem para 
determinar a amostra do estudo.

Inclusão Avaliados para elegibilidade (n =294)

Excluídos (n=109)
• Não atendem aos critérios de inclusão (n=74)
• Desistiram de participar (n=29) 
• Outras razões (n= 06)

Randomizados (n=185 )

Seguimento

Análise

Analisados (n=76) Analisados (n=79)

Grupo de Intervenção (n=91)

Perda de seguimento (n= 15)
- Não participou do Pré-teste no 7º dia (n=1)
- Não participou do Pré-teste no 30º dia (n= 4)
- Não participou do Pré-testes no 7º e 30º dia (n=10)

Perda de seguimento (n=15)
- Não participou do pré-teste no 7º dia (n=1)
- Não participou do pré-teste no 30º dia (n= 8)
- Não participou dos pré-testes no 7º e 30º dia (n= 6)

Grupo Controle (n=94)

Figura 1. Estratégia de amostragem para determinar a amostra do estudo
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Previamente a coleta de dados, houve treina-
mento dos auxiliares de pesquisa por meio de re-
uniões, para padronização da coleta, conceitos 
abordados e execução do teste piloto (instrumentos 
e intervenção educativa).  A coleta foi nas USs de 
acordo com os dias de consulta de pré-natal, aná-
lise das inclusões e busca ativa de participantes por 
meio de contato telefônico.

Para intervenção desde estudo foi construí-
da e validada uma cartilha educativa intitula-
da “Alimentação Saudável na Gravidez com os 
Alimentos Regionais”. A cartilha tem dimensão de 
148 x 210 mm, oito páginas frente e verso. O con-
teúdo se traduz no conceito de alimentação saudá-
vel; os alimentos permitidos e evitados na gravidez; 
os benefícios de uma alimentação saudável para ges-
tante e filho; higiene dos alimentos e receitas utili-
zando os alimentos regionais.(12)

Após a consulta de pré-natal, as gestantes do GI 
foram convidadas para participar da intervenção in-
dividual numa sala privativa, em um único momen-
to, com duração em média de 20 minutos. Nesse 
momento a cartilha foi apresentada, feita a leitura e 
as gestantes levaram um exemplar para casa.  

A Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
(EBIA) foi o instrumento utilizado para medir a 
homogeneidade da amostra e linha de base do GI 
e GC (pré-teste), antes da consulta pré-natal. A 
EBIA foi elaborada e validada por pesquisado-
res da Universidade de Campinas, Ministério da 
Saúde, Organização Pan-Americana de Saúde e 
a Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de 
São Paulo.(13) 

O inquérito CAP foi construído e validado para 
este estudo com finalidade de medir o desfecho pri-
mário: análise do nível adequado e inadequado do 
conhecimento, atitude e prática sobre os alimentos 
regionais. O instrumento foi aplicado no sétimo e 
trigésimo dia para as gestantes de ambos os grupos. 
O seguimento foi realizado no GI e GC por meio 
do contato telefônico.

Para análise do CAP, os autores deste estudo 
elaboraram as seguintes definições: O conheci-
mento é considerado adequado quando a gestante 
referir: ter ouvido falar sobre alimentos regionais; 
é utilizado para preparar refeições variadas e/ou 

sucos; conhece três tipos ou mais do alimento re-
gional e menciona no mínimo dois tipos de ali-
mentação preparada com os alimentos regionais. A 
atitude é considerada adequada quando a gestante 
referir: ser necessário utilizar alimentos regionais 
na refeição e a importância do mesmo. A prática 
é considerada adequada quando a gestante referir 
ter utilizado alimentos regionais nas refeições e 
que utiliza o alimento regional entre duas a três ou 
mais vezes ao dia. Inadequada para cada eixo era 
quando a gestante tinha respostas negativas para 
cada situação, acima explicitadas.

Os dados foram analisados pelo Programa 
Statistical Package for the Social Sciences versão 20. 
Para comparação das variáveis qualitativas entre 
o GI e GC foi aplicado o teste Qui-Quadrado de 
Pearson. Quando as frequências esperadas eram me-
nores que cinco, aplicou-se o teste de Fisher ou de 
Fisher-Freeman-Halton (na comparação entre va-
riáveis com mais de 2 categorias). Para verificação 
da magnitude do efeito foi calculada a Odds Ratio 
e seu intervalo de confiança. Na comparação entre 
medidas quantitativas e os grupos de intervenção 
e controle foi aplicado o teste de Mann- Whitney. 
Para todas as análises utilizou-se o nível de signifi-
cância de 5%. 

A pesquisa foi submetida à apreciação e 
aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal de Pernambuco, protocolo nº 
123.140/2012. 

Resultados

No GI e GC, segundo as variáveis sociais e econô-
micas, não foi detectada diferença estatística signi-
ficativa na linha de base. Os maiores percentuais 
foram para as gestantes de cor parda (GI= 68,4% e 
GC= 72,2%) que não trabalhavam e tinham ren-
da familiar de até dois salários mínimos, respec-
tivamente: GI = 68,4% e 73,7% e GC= 64,6% e 
79,8%. A maioria das gestantes relatou ter com-
panheiro e possuía ensino fundamental completo 
e superior (GI= 85,5% e GC 86,1%). A mediana 
da idade foi de 24 anos para o GI (IC = 23,90 – 
26,31) e 25 anos para o GC (IC= 24,27 – 26,75). 
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Com relação à idade gestacional em semanas o 
GI apresentou 23 semanas e 5 dias (IC= 19,95 – 
23,57) e o GC  20 semanas (IC= 18,04 – 21,74). 
Vale destacar, que a equivalência social e econô-
mica observada nos conglomerados minimizou o 
chamado efeito do cluster

O equilíbrio da linha de base entre as gestantes 
do GI e GC demonstrou a equiparação entre os su-
jeitos em cada braço do experimento, diminuindo, 
assim, o risco de viés.  O CAP não apresentou dife-
rença estatística (p>0,05). Em termos percentuais, 
o nível inadequado na pré-consulta foi maior no GI 
e no GC, quando comparado ao nível adequado. 
Os valores, respectivamente, foram: conhecimento 
inadequado (93,4% e 93,4%), atitude inadequada 
(69,7% e 57,0%) e prática inadequada (88,2% e 
91,13%) (Tabela 1).

Discussão

Quanto à caracterização social e econômica, a gran-
de maioria das gestantes é de cor parda, que não 
trabalha e tem renda familiar de até dois salários 
mínimos. Esses dados são condizentes com a loca-
lidade onde a pesquisa foi realizada e com os resul-
tados do Plano Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional (PE), onde as regiões de menor rendi-
mento são Norte e Nordeste, com renda média do-
miciliar semelhante aos encontrados nesse estudo.
(14) Autores concluem que a renda familiar foi um 
fator que interferiu diretamente na qualidade da 
alimentação das gestantes, e quanto maior a renda 
familiar, maior a adesão para uma dieta saudável.(15)

Neste sentido, o consumo dos alimentos regio-
nais se faz importante na dieta das gestantes; pois, 
além da sua biodisponibilidade e baixo valor eco-
nômico, eles são nutritivos, trazendo para a dieta 
alimentos ricos em fibras, minerais, vitaminas e 
carboidratos. Na região nordeste do Brasil há uma 
variedade de alimentos regionais, entre eles as frutas 
como acerola, banana, coco; as hortaliças abóbora, 
agrião e maxixe; tubérculos, cereais e raízes como 
inhame e mandioca, além de leguminosas como fei-
jão verde.(3)

Tabela 1. Resultados da linha de base do conhecimento, 
atitude e prática das gestantes do grupo de intervenção e 
controle sobre os alimentos regionais

Inquérito CAP**

Grupo                     
Intervenção

(n= 76)
n(%)

Grupo 
Controle
(n=79)
n(%)

p-value*

 Conhecimento Adequado 5(06,6) 5(06,3) 0,950

Pré-consulta Inadequado 71(93,4) 74(93,4)

Atitude
Pré-consulta

Adequado 23(30,3) 34(43,0) 0,099

Inadequado 53(69,7) 45(57,0)

Prática
Pré-consulta

Adequado
Inadequado

09(11,8)
67(88,2)

07(08,86)
72(91,13)

0,542

* O p-value foi analisado utilizando o Teste Qui-Quadrado de Pearson; ** Conhecimento, Atitude e Prática

Com relação ao efeito da intervenção, com o 
uso da cartilha educativa, os resultados indicam ava-
liação adequada do CAP no GI, no sétimo e trigé-
simo dia pós-intervenção, quando comparados com 
o GC, apresentou valor–p (p<0,001), com aumento 
de chance para o conhecimento adequado no séti-
mo dia para o GI (OR=68,01 – IC [24,48 -188,97] 
e no trigésimo dia (OR= 83,57 – IC [26,18 – 
266,72]. Com relação à atitude adequada no séti-
mo dia para o GI (OR= 13,16 – IC [4,8-36,08] e 
no trigésimo dia (OR= 36,07 – IC [8,27- 157,23]. 
E a prática adequada para o GI no sétimo dia (OR= 
6,61- IC [3,13-13,98] e no trigésimo dia (OR=7,24 
– IC [3,57-14,81] (Tabela 2). 

Tabela 2. Efeito da intervenção educativa em gestante 
segundo a avaliação do conhecimento, da atitude e da prática 
sobre os alimentos regionais

Inquérito CAP

Grupo
Intervenção

(n=76)
n(%)

Grupo                
Controle
(n=79)
n(%)

*Estatísticas

Conhecimento
Sétimo dia

Adequado 69(90,8) 10(12,7) p<0,001
OR = 68,01

Inadequado 07(9,2) 69(87,3) IC [24,48–188,97]

Conhecimento
Trigésimo dia

Adequado 72(94,7) 14(17,7) p<0,001
OR = 83,57

Inadequado 04(5,3) 65(82,3) IC [26,18 –266,72]

Atitude
Sétimo dia

Adequado 71(93,4) 41(51,9) p<0,001
OR = 13,16

Inadequado 05(6,6) 38(48,1) IC [4,8 – 36,08]

Atitude
Trigésimo dia

Adequado 74(97,4) 40(50,6) p<0,001
OR = 36,07

Inadequado 02(2,6) 39(49,4) IC [8,27 – 157,23]

Prática
Sétimo dia

Adequada 43(56,6) 13(16,5) p< 0,001
OR = 6,61

Inadequada 33(43,4) 66(83,5) IC [3,13–13,98]

Prática
Trigésimo dia

Adequada
Inadequada

53(69,7)
23(30,3)

19(24,1)
60(75,9)

p< 0,001
OR = 7,28

IC [3,57–14,81]

*p-value analisado utilizando o Teste Qui-Quadrado de Pearson e significância estatística; p< 0,05. OR: 
Odds Ratio. IC: Intervalo de Confiança 95%
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Em relação aos dados descritos para a inadequa-
bilidade do conhecimento, atitude e prática, a grande 
maioria das gestantes do GC possuía avaliação ina-
dequada sobre o uso dos alimentos regionais, talvez 
reafirme o pouco acesso às orientações sobre o con-
sumo desses alimentos que fazem parte da cultura 
alimentar de uma região ou comunidade. Esses resul-
tados também demostram a importância de enfatizar 
a terminologia “alimentos regionais” nas orientações 
sobre hábitos alimentares saudáveis. Assim, as gestan-
tes poderiam ter opiniões adequadas quanto à impor-
tância desse alimento na dieta. Contudo, as gestantes 
do GI, após o uso da cartilha educativa reconheceram 
essa terminologia com conhecimento adequado no 
sétimo (90,8%) e trigésimo dias (94,7%).

Resultados semelhantes foram identificados no 
estudo sobre a influência de uma estratégia edu-
cativa na promoção do uso de alimentos regionais 
com pré-escolares. 96,8% dos indivíduos passaram 
a reconhecer essa terminologia após a intervenção. 
Os autores avaliam que não deve ser interpretado 
que tais alimentos não sejam conhecidos ou consu-
midos pela população entrevistada, provavelmente, 
eles não reconheceram a terminologia utilizada.(16)

Os resultados desse estudo mostram adequabili-
dade para o conhecimento, atitude e prática das ges-
tantes do GI quanto ao uso dos alimentos regionais, 
no sétimo e trigésimo dia, com significância estatística, 
quando comparados ao GC. Vale salientar, que a carti-
lha educativa apresenta imagens ilustrativas de alimen-
tos regionais que foram escolhidos pelas gestantes por 
enquete; desta maneira, respeitando as preferências lo-
cais, além de receitas utilizando os alimentos regionais 
com opções para o seu dia a dia (purê de macaxeira, 
sopa de jerimum, tapioca, cuscuz, banana cozida, fei-
jão com jerimum, vitamina de banana, etc.). 

Neste sentido, autores consideram que o respeito 
aos hábitos alimentares regionais está associados ao 
resgate de hábitos alimentares saudáveis e tem signifi-
cado importante por valorizar a cultura da região, além 
disso, vinculam à imagem do sadio e da alimentação 
saudável; isso contribui para justificar a importância 
na promoção de hábitos alimentares saudáveis.(17)

Com relação à prática quanto ao uso dos ali-
mentos regionais, o GI obteve percentual no sétimo 
dia de 56,6% e trigésimo dia de 16,5%; e quando 

comparados ao grupo controle o p<0,001. Esses 
dados são condizentes com a realidade quando se 
percebe as dificuldades das gestantes consumir ali-
mentos conforme recomendações dietéticas. 

Para uma alimentação saudável, recomenda-se o 
consumo de 6 porções/dia para os cereais, raízes e 
tubérculos; 3 porções/dia de frutas, legumes e ver-
duras; 1 porção/dia de feijão e sementes; e 1 porção/
dia de açucares e doces e recomenda-se que seja uti-
lizada diariamente na alimentação da gestante.(2,3) 

Esses grupos de alimentos abrangem uma grande 
variedade dos alimentos regionais e são fontes de 
fibras, vitaminas e minerais.

Resultados de uma pesquisa nacional mostra 
que apenas 10% da população consumem frutas, 
verduras e legumes, segundo as recomendações die-
téticas.(18) Estudo compara o consumo alimentar de 
mulheres gestantes e não gestantes e os resultados 
revelam que não houve diferença significativa en-
tre os dois grupos. As gestantes ainda apresentaram 
inadequação no consumo de nutrientes (ferro, fola-
to e cálcio), segundo as recomendações de ingestões 
diárias do Institute of Medicine.(19)

Autores reforçam a importância da educação em 
saúde para uma alimentação saudável no período 
gestacional, pois, durante a gravidez, a maioria das 
mulheres está motivada para receber orientações so-
bre uma dieta saudável e acrescenta que mudanças 
na dieta têm baixo custo e menor risco.(20)

A intervenção desse estudo foi a cartilha como 
material educativo para medir o seu efeito em rela-
ção ao CAP e os resultados demonstraram impacto 
na adequabilidade quanto ao uso dos alimentos re-
gionais. Um estudo reforça que o uso da cartilha é 
um meio para ações de promoção nutricional nos 
consultórios, bem como, parte que integra a comu-
nicação verbal com seus clientes.(21) Autores realiza-
ram ensaio clinico com gestantes utilizando uma 
atividade educacional, por meio de folhetos, para 
melhorar o hábito alimentar, o aumento da ativida-
de física e a redução da obesidade na gravidez.  Foi 
observado no GI um aumento significante no con-
sumo de vegetais em relação ao consumo de frutas 
quando comparado com o grupo controle.(22)

As gestantes que participaram desse estudo es-
tavam realizando consulta pré-natal de risco ha-
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bitual com enfermeiras da atenção básica. Para 
melhor inclusão das orientações nutricionais foi 
construída e validada a cartilha educativa, intitu-
lada “Alimentação saudável na gravidez com os 
alimentos regionais”.(12) Para medir o seu efeito o 
CAP foi aplicado e atestando a sua aplicabilidade 
para o aumento do conhecimento, atitude e prática.  
Assim, após a validação clínica, fruto deste estudo, a 
cartilha pode ser indicada como material educativo 
em saúde, agregando a consulta pré-natal.   

Desta maneira, os pré-natais constituem uma 
plataforma importante para os cuidados de saúde, 
incluindo a promoção da saúde, o rastreio, o diag-
nóstico e a prevenção das doenças.(2) Estudo foi 
realizado para comparar o CAP de mulheres que 
realizaram o pré-natal com aquelas que não reali-
zaram e identificou relevância significativa quanto 
ao nível de conscientização sobre a quantidade de 
alimentos, a ingestão adequada de proteínas, legu-
mes, frutas, leite, vegetais de folhas verdes, carne, 
prevenção da anemia com uso do ferro, e suple-
mentação de vitaminas.(23)

Pesquisas buscam avaliar o CAP com diversas 
populações e temáticas e existe consenso que o mé-
todo CAP é relevante para levantar diagnósticos da 
população estudada, visando favorecer a elaboração 
de intervenções as quais buscam promover níveis 
adequados de conhecimento, atitude e prática.(10,24) 
Estudiosos buscam medir a intervenção utilizando 
o método CAP e avaliar o efeito para mudança de 
conhecimento, atitude e pratica.(10,16,23,24) Resultados 
similares a esse estudo são identificados.   

Autores afirmam que o material educativo im-
presso tem sido utilizado para melhorar o conhe-
cimento, a satisfação, a aderência ao tratamento e 
o autocuidado de pacientes. O material educativo 
escrito pelos profissionais da saúde é uma ferramen-
ta de reforço das orientações verbalizadas e pode 
ter impacto positivo na educação de pacientes e 
ser capaz de ajudá-los a responder as perguntas que 
possam ocorrer quando este não estiver interagindo 
com o profissional da saúde.(25)

Reforça-se, portanto, a importância da orienta-
ção nutricional nos cuidados primários de saúde na 
atenção pré-natal, como um processo dinâmico e 
participativo entre profissionais e gestante/família. 

O enfermeiro deve atuar, junto à mulher grávida, a 
fim de alcançar mudança de comportamento para 
hábitos alimentares saudáveis e adequados duran-
te esse ciclo da vida. Contudo, os enfermeiros têm 
muito experiências com estratégias para a prática da 
promoção da saúde e é parte importante da equipe 
nos cuidados primários a saúde.(26)

O estudo foi realizado em uma área geográfica 
específica da região metropolitana de Recife (PE). 
Assim, o tamanho da amostra pode não ser consi-
derado suficiente para generalizar os achados e ser 
representativo às mulheres grávidas do Brasil.

Conclusão

O desenho da intervenção utilizando a cartilha edu-
cativa viabilizou o acesso das gestantes às orienta-
ções sobre alimentação saudável. Verificou-se que 
as gestantes do Grupo de intervenção quanto com-
parados ao grupo controle apresentavam adequabi-
lidade do conhecimento, atitude e prática sobre o 
uso dos alimentos regionais com aumento da pre-
valência do nível adequado no sétimo e trigésimo 
dia após a intervenção. Assim, a cartilha educativa 
foi uma intervenção eficaz para melhorar o conheci-
mento, atitude e prática das gestantes quanto ao uso 
dos alimentos regionais.
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